Comarca de Volta Redonda - 4ª Vara Cível
Juíza: Natascha Maculan Adum Dazzi
Processo nº 0022339-95.2010.8.19.0066
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE VOLTA REDONDA SENTENÇA Processo n. 0022339-95.2010.8.19.0066 Trata-se de ação de anulação de infração de trânsito cumulada com indenização por dano moral e material com pedido de antecipação dos efeitos da tutela proposta por ELIAZI FILETO GUERING DE MATTOS em face do DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que não conseguiu realizar a vistoria de seu automóvel Fiat Doblô em razão de constar multa pelo transporte de passageiro sem a devida autorização legal, sendo que o auto de infração informa que a violação teria ocorrido em 21 de janeiro de 2010, às 11:45, junto à Central do Brasil, na Av. Presidente Vargas. Afirma que reside em Volta Redonda e trabalha em Macaé desde 2003 e que não conhece o Sr. Claudio Pinto Guedes, condutor apontado no auto de infração. Acrescenta que possui 5 filhos, razão pela qual optou por ter um automóvel espaçoso. Aduz que no dia da infração foi com seu automóvel para o trabalho e ao médico, conforme recibo da consulta e cupom fiscal de abastecimento de gás natural e tíquete de estacionamento. Requer a antecipação dos efeitos da tutela para que os réus retirem a infração de trânsito do sistema e procedam a imediata vistoria e licenciamento do veículo e, ao final, a anulação do auto de infração n. 349680, a condenação do 2º réu em promover a vistoria anual e emissão do CRVL 2010 e do 1º réu ao pagamento de indenização por dano moral. Com a inicial foram apresentados os documentos de fls. 11/47. Decisão à fls. 52v deferindo a antecipação dos efeitos da tutela para determinar ao DETRAN que realize a vistoria independente da existência de multa e determinando a citação. Ofício do 2º réu às fls. 65 e 77 informando que foi autorizada a vistoria e expedido o CRLV. Contestação às fls. 88/112 alegando preliminarmente a ilegitimidade passiva do 1º réu e ausência de interesse em agir e, no mérito, a ausência de comprovação dos fatos alegados, impossibilidade de expedição de registro em razão de pendência de documentação e não quitação das multas, legalidade da atuação e inexistência do dever de indenizar. Com a contestação foi apresentado o documento de fls. 113. Agravo retido oposto conforme fls. 114/125. Apresentação pelos réus dos documentos de fls. 131/137. Despacho à fls. 138 intimando o autor a se manifestar sobre o agravo retido e sobre os documentos apresentados. Manifestação do autor às fls. 142/144. Despacho à fls. 145 intimando as partes a se manifestarem em provas. Manifestação do autor à fls. 146 pela produção de prova documental, oral e pericial e dos réus às fls. 148 informando que não possuem outras provas a produzir. Promoção do Ministério Público à fls. 150/150v pela ausência de interesse a justificar sua intervenção. Despacho à fls. 151 intimando o réu a apresentar cópia do processo administrativo referente ao auto de infração. Manifestação do 2º réu à fls. 152 alegando que as restrições impostas pelo Detro foram retiradas e apresentando os documentos de fls. 153/174. Manifestação do autor à fls. 176. Despacho à fls. 177 intimando as partes a se manifestarem sobre a possibilidade de acordo. Manifestação do autor à fls. 178 informando não ter possibilidade de acordo e do réu às fls. 180/182 apresentando os documentos de fls. 183/184. Manifestação do autor às fls. 186/187. É o relatório. Decido. Verifica-se pela leitura do documento de fls. 183 que a infração de trânsito que é imputada ao autor foi cancelada pelo Detro por erro material, tendo em vista que a fundamentação do autor de infração é referente à empresa de ônibus, não sendo aplicável a veículo do tipo Fiat/Doblô. Desse modo, o próprio 1º réu reconheceu a procedência do pedido de anulação do auto de infração n. 349680, sendo certo que de seu ato ilícito decorre o dever de indenizar o autor. No tocante a prova do dano moral, por se tratar de algo imaterial ou ideal, não pode ser feita pelos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material, já que não seria plausível exigir-se da vítima que lograsse comprovar sua dor, humilhação ou tristeza através de documentos ou outros meios de prova tradicionais. Assim, entendem a melhor doutrina e jurisprudência que o dano moral está incito na própria ofensa, decorrendo da gravidade do ilícito em si, existindo in re ipsa, ou seja, comprovada a ofensa, demonstrado estará o dano moral em decorrência de uma presunção natural. Não há valores fixos nem tabelas preestabelecidas para o arbitramento do dano moral. Essa tarefa cabe ao juiz no exame de cada caso concreto, observando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, utilizando-se de seu bom senso prático. Na reparação por dano moral há, por assim dizer, duas concausas, quais sejam, a punição ao infrator por haver ofendido um bem jurídico da vítima, bem como, colocar nas mãos do lesado uma soma, que não é o preço da dor, mas o meio de lhe oferecer a oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem moral, intelectual ou mesmo material. A indenização eventualmente devida a quem foi atingido pela conduta ilícita de outrem, não visa propiciar um enriquecimento ao lesado e sim restabelecer seu statu quo ante. A indenização deve ser suficiente para reparar o dano de forma completa e nada mais, sob pena de consubstanciar-se em fonte de lucro para o lesado. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão autoral, para confirmar a decisão de fls. 52v para cancelar o auto de infração n. 349680, determinar ao 1º réu que promova a vistoria anual e emissão do CRLV de 2010 e condenar os réus ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de indenização por dano moral, acrescido de correção monetária, a contar da publicação desta, e de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, contados da data do evento danoso (30 de julho de 2010 - fls. 38). Por último, condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação e ao pagamento da taxa judiciária, conforme Enunciado 42, do F.E.T.J. Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau obrigatório, nos moldes do artigo 475, §2º do CPC. P.R.I. Rio de Janeiro, 25 de junho de 2013. NATASCHA MACULAN ADUM DAZZI Juíza de Direito.
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